
 

 

ILUSTRÍSSIMO PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MUNICÍPIO DE LUÍS EDUARDO 
MAGALHÃES-BAHIA  

 

 

REF.: Pregão Presencial nº 092/2022 

Processo Administrativo nº 644/2022 

OBJETO DO CONTRATO: contratação de empresa especializada, com condições, 
equipamentos e pessoal, visando a execução dos serviços de operação e monitoramento 
da Central de Gerenciamento de Resíduos do Município de Luís Eduardo Magalhães/BA, 
contemplando os serviços de tratamento, transporte de chorume, e disposição final de 
resíduos domiciliares, públicos e da construção civil, pelo período de 36 (trinta e seis) 
meses, em atendimento a solicitação da Secretaria Municipal de Sustentabilidade. 

 

A PARAGUASSU CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI, registrada no CNPJ sob o nº 
32.972.300/0001-29, situada na PC Castro Alves, 262, Centro, Itaberaba, Bahia, por meio 
de seu sócio administrador o sr. Tiogo de Carvalho Santos, inscrito no CPF nº 805.770.325-
34, vem mui respeitosamente à presença de Vossa Excelência, com fulcro no art. 4ª, inciso 
XVIII da Lei Federal nª 10.520/2002 e no capítulo 11.1 do instrumento convocatório, 
apresentar: 

 

CONTRARRAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

Interposto pela empresa EMPRESA CCX CONSTRUÇÕES, COMÉRCIO, CONSULTORIA 
E SERVIÇOS LTDA, contra a decisão que declarou desclassificação da mesma, ao tempo em 
que, requer que sejam as presentes razões anexas e encaminhas juntamente com o 
presente recurso para a autoridade competente, para que seja MANTIDA A DECISÃO 
GUERREADA e, por fim, seja o presente recurso julgado improvido.   

 

CONTRARRAZÕES DO RECURSO ADMINISTRATIVO 

Ref.: Pregão Presencial n° 092/2022 

 

Este documento foi assinado digitalmente por Tiogo De Carvalho Santos. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código B978-B51A-74D9-2375.
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Processo Administrativo nº 644/2022 

Recorrente: PARAGUASSU CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI 

Recorrido: EMPRESA CCX CONSTRUÇÕES, COMÉRCIO, CONSULTORIA E SERVIÇOS LTDA 

 

I. TEMPESTIVIDADE DAS PRESENTES CONTRARRAZÕES: 
 

Dispõe o instrumento convocatório onde sendo uma vez admitido o recurso, o 
recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, ficando os 
demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões, em 
outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

Considerando que as RAZÕES do Recurso da Recorrente, ultimada e apresentada as 
presentes CONTRARRAZÕES apresentadas nesta data, primam pela tempestividade. 

 

II. BREVE RELATO DO RECURSO: 
 

Trata-se de recurso administrativo interposto contra a r. decisão do Ilmo. Sr. 
Pregoeiro que resolveu por declarar desclassificada a EMPRESA CCX CONSTRUÇÕES, 
COMÉRCIO, CONSULTORIA E SERVIÇOS LTDA por ter apresentado erros na sua planilha 
de composição de preços unitários. 

Inconformada com a decisão do Sr. Pregoeiro quanto à sua desclassificação no 
processo licitatório em referência, a Recorrente, apesar de manifestar intenção de 
interposição de recurso administrativo, o fez, todavia, de forma descabida e sem 
fundamentos.  

Com o claro intuito de tumultuar a presente licitação, a Recorrente apresentou 
recurso com conteúdo, nitidamente distante de legítimo, alegando que a Recorrida declarou 
atender ao edital para fins de atendimento dos requisitos voltados à classificação do mesmo 
no certame, o que é um absurdo, como se verá das razões a seguir. 

 

III. DAS CONTRARRAZÕES FÁTICAS E JURIDICAS  
 

a. DA CLASSIFICAÇÃO DA EMRESA PARAGUASSU 
  

Muito embora sobre as expostas e infundadas alegações a Recorrente, ainda que 
exercendo seu direito legal recursal, apresenta um recurso irrelevante quanto as suas 

Este documento foi assinado digitalmente por Tiogo De Carvalho Santos. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código B978-B51A-74D9-2375.
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fundamentações legais e ainda com a evidencia falta comprobatória de vícios ou “afronta” as 
regras do Edital, tão pouco conseguiu vislumbrar violações de Princípios do Instrumento 
Convocatório, Isonomia, Julgamento Objetivo, Segurança Jurídica e Legalidade. 

Contudo a Recorrente afirma que demonstrou sobre a documentação apresentada 
pela Recorrida diversas irregularidades em relação às exigências constantes do instrumento 
convocatório e na lei.  

Neste sentido a Recorrente afirma equivocadamente, seja por falta de uma minucia 
atenção aos documentos de habilitação  da Recorrida, onde alega que a empresa 
PARAGUASSU juntou certidão desatualizada do CREA, não possui CNAE de Locação de 
Máquinas e Equipamentos com operador,  apresentou CATS de Serviços Executados 
parcialmente, o não Apresentou CAT de Gerenciamento de Aterro Sanitário, Declarações 
Assinadas de Forma digital, descumpriu o Item 9.2.4.6 da Qualificação Econômico – 
Financeira, pois não Apresentou os índices financeiros do Balanço. 

Ocorre que, a empresa PARAGUASSU, não deixou de cumprir a exigência do edital, ao 
contrário, foram apresentados exatamente os documentos exigidos. Em um Estado 
Democrático de Direito, o desenvolvimento de qualquer processo judicial ou administrativo 
requer atenção ao devido processo legal, nos termos do art. 5º, inc. LIV, da Constituição 
Federal. 
 

E ressalta-se que não haverá devido processo legal sem que sejam respeitados os 
princípios da ampla defesa, do contraditório, da fundamentação das decisões do Estado, da 
isonomia processual, do duplo grau de jurisdição que permita a interposição de recursos, bem 
como de outros requisitos considerados basilares para a segurança e manutenção da ordem 
jurídica. 

 
Vê-se que o único objetivo da recorrente é tumultuar o processo administrativo do 

qual foi desclassificada e atrapalhar o trabalho da comissão licitante, numa tentativa falha de 
se sagrar vencedora ou prejudicar a Administração de alguma forma, uma vez que o endereço 
constante no CREA está em conformidade com o contrato social da empresa. Vejamos: 

 

 

 

 

 

• CONTRATO SOCIAL: 
 

Este documento foi assinado digitalmente por Tiogo De Carvalho Santos. 
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• CREA: 
 

 

 

Assim, não resta dúvida que foi devidamente atendida as exigências do edital, em 
verdade houve uma desídia ou má fé da recorrente em não analisar os documentos juntados 
no processo de classificação. 

 

Este documento foi assinado digitalmente por Tiogo De Carvalho Santos. 
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Não cabe fundamentação genérica acerca de atos que teriam violado a lei de 
licitações sem especificar as razões de convencimento que justifiquem a indisponibilidade. 

Ademais, pode-se constatar que a empresa PARAGUASSU possui CNAE de locação de 
operador, ocorre que, inexiste no mundo jurídico a figura da 
"locação de equipamentos com operador". Em verdade, disponibilizar o equipamento 
com operador caracteriza a prestação de serviços. Neste sentido, não haveria porque ocorrer 
qualquer exigência no edital. 

Conforme o edital seu objeto se trata de contratação de fornecimento de mão de obra, 
onde deve prevalecer o princípio da finalidade."(..)"que mesma natureza não quer dizer 
idêntico"(...)"no que se refere ao Contrato Social da Empresa, o que se busca averiguar é a 
compatibilidade que obrigatoriamente deve existir entre as atividades constantes do objeto 
social da licitante e o objeto do certame licitatório. Isto posto, cabe à Administração apenas 
verificar se as atividades dispostas nos documentos constitutivos da empresa são compatíveis, 
de forma geral, com o objeto da licitação. Inexiste a exigibilidade de que esteja expressamente 
prevista no Contrato Social a atividade específica objeto da licitação. 

Portanto, exigir que a empresa tenha um código CNAE específico é limitar, 
injustificadamente, o caráter competitivo da Licitação, e impor à Administração Pública um 
preço mais elevado, ferindo de morte os princípios da prevalência do Interesse Público e da 
vantajosidade. 

O processo licitatório tem como objetivo, proporcionar a realização do negócio mais 
vantajoso para a Administração Pública e assegurar, em condições de igualdade, a 
participação dos administrados no certame. 

Noutro norte, o objeto do Contrato Social da empresa, prevalece sobre seu código 
CNAE. Para melhor entendimento, necessária se faz a conceituação do código CNAE. Para 
tanto, a Receita Federal do Brasil, em seu sítio, define da seguinte forma a CNAE: 

"A CNAE é o instrumento de padronização nacional dos códigos de atividade 
econômica e dos critérios de enquadramento utilizados pelos diversos órgãos da 
Administração Tributária do país". 

Ao analisar a definição da CNAE, constata-se que nada mais é do que um método 
utilizado pela RFB para padronizar os códigos de atividade econômica no país, com a finalidade 
de melhor administrar as questões tributárias, nada tendo a ver com o objeto social da 
empresa. 

Em outras palavras, tem-se que a CNAE é a classificação nacional de atividade 
econômica composta de dígitos, que descrevem qual é a atividade econômica exercida pela 
empresa. Portanto a CNAE não se confunde com o Objeto da empresa, que por sua vez, tem 
sua previsão legal no art. 997, inciso II, do Código Civil vigente. 

Este documento foi assinado digitalmente por Tiogo De Carvalho Santos. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código B978-B51A-74D9-2375.
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Conclui-se então que as atividades que serão permitidas à sociedade empresária, são 
exatamente aquelas previstas no Objeto de seu Contrato Social e não em código CNAE. Deste 
modo não se pode confundir o código CNAE com o objeto social da sociedade empresária, 
sendo que o primeiro nada mais é do que um código identificador para a RFB e o segundo o 
que determina quais as atividades podem ser exercidas pela empresa. 

A própria Receita Federal do Brasil já manifestou entendimento no sentido de que o 
objeto social da empresa dever prevalecer sobre o código CNAE, "Diante disso, ressalta-se 
que não haveria a priori lesão e motivo para a exclusão da empresa por não apresentar 
todas as informações sobre a sua CNAE. Além disso, a empresa também poderá comprovar 
que possui especialização no ramo da atividade licitada por meio do seu contrato social" 
(Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Porto Alegre - 6ª Turma. Portal Fazenda do 
Governo Federal. Disponível). 

Cumpre salientar que, por meio dos acórdãos 1203/11 e 42/14, o TCU entendeu pela 
impossibilidade de limitação de participação de licitantes, em certame público, em razão da 
CNAE. 

Pelas razões expostas, concluímos que, seja pela limitação injustificada do caráter 
competitivo da licitação, que se traduz em menor vantajosidade para a Administração Pública, 
ou seja, pelo fato de que é o Objeto Social da empresa que define suas atividades e não o seu 
código CNAE, não é possível a exigência, por parte da Administração Pública, que a empresa 
contenha o código CNAE específico do objeto a ser licitado. 

Assim, a empresa não deve ser desclassificada do processo licitatório, com base em 
circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato, uma vez 
demonstrado, via documental, responder às exigências do edital. 

Não obstante, quanto ao CAT, a  IN SEGES 5/2017, item 10.8 do Anexo VII-A, permitiu 
que devem ser aceitos também os atestados de contratos que já tenham mais de 1 (um) ano. 
Portanto, o atestado deve fazer alusão de que até a presente data a empresa atendeu 
satisfatoriamente o contrato e que não ocorreu nada que desabonasse a sua conduta.  

Esse entendimento foi incorporado do Acórdão TCU nº 1214/2013 Plenário. Vejamos: 

'Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se 
decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para 
ser executado em prazo inferior.” 

 

No caso, a empresa PARAGUASSU apresentou a CAT comprovando que possuía o 
prévio conhecimento para a prestação dos serviços objeto da licitação, com plenas condições 
para a execução do objeto licitado, atendendo, assim, aos requisitos de classificação exigidos 
pelo Edital. Vê-se que o conteúdo do Atestado apresentado comprovou a aptidão exigida da 
Licitante, visto que demonstrou prévio conhecimento dos locais e das características para a 
prestação dos serviços. Assim, a empresa classificada e declarada vencedora, cumpriu as 

Este documento foi assinado digitalmente por Tiogo De Carvalho Santos. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código B978-B51A-74D9-2375.
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https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/redireciona/acordao-completo/%22ACORDAO-COMPLETO-1268228%22


 

exigências do Edital, comprovando sua qualificação técnica para execução do objeto licitado, 
merecendo, assim, mantido o resultado do Certame. 

É certo que exigência de qualificação técnica visa comprovar que a Licitante possui 
qualificação técnica mínima necessária para a consecução de objeto compatível/semelhante 
com o objeto licitado. E, no caso, vê-se que o conteúdo do Atestado apresentado comprovou 
a aptidão exigida da Licitante, para a prestação do serviço licitado apresentando a CAT nº 
37867/2019 em nome da Engenheira Sanitarista e Ambiental, Engenharia de Saneamento 
Básico e Ambiental “AISSA DA SILVA XAVIER, nas páginas 73 a 75: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Este documento foi assinado digitalmente por Tiogo De Carvalho Santos. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código B978-B51A-74D9-2375.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 T

io
go

 D
e 

C
ar

va
lh

o 
Sa

nt
os

. 
Pa

ra
 v

er
ifi

ca
r a

s 
as

si
na

tu
ra

s 
vá

 a
o 

si
te

 h
ttp

s:
//w

w
w

.p
or

ta
ld

ea
ss

in
at

ur
as

.c
om

.b
r:4

43
 e

 u
til

iz
e 

o 
có

di
go

 B
97

8-
B5

1A
-7

4D
9-

23
75

.



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Este documento foi assinado digitalmente por Tiogo De Carvalho Santos. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código B978-B51A-74D9-2375.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 T

io
go

 D
e 

C
ar

va
lh

o 
Sa

nt
os

. 
Pa

ra
 v

er
ifi

ca
r a

s 
as

si
na

tu
ra

s 
vá

 a
o 

si
te

 h
ttp

s:
//w

w
w

.p
or

ta
ld

ea
ss

in
at

ur
as

.c
om

.b
r:4

43
 e

 u
til

iz
e 

o 
có

di
go

 B
97

8-
B5

1A
-7

4D
9-

23
75

.



 

 

 

 

 

 

Nesse contexto, torna-se evidente que a desclassificação da empresa Impetrante fere 
o princípio da isonomia e frusta o caráter competitivo da licitação, na medida em que exclui, 
deliberadamente e sem qualquer justificativa razoável, a proposta mais vantajosa ao Poder 
Público Municipal. 
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Logo, não merece prosperar a sua desclassificação, uma vez que se trata de medida 
extrema que demanda ampla justificativa nos autos, além da possibilidade de demonstração 
pelo licitante da exequibilidade de sua proposta. 

 
Não obstante, ao apresentar Balanço Patrimonial do ano de 2021, impõe-se 

reconhecer que a demandante cumpriu a exigência contida no Edital. Com efeito, da 
dicção literal do item 9.2.4.1. “Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último 
exercício social, já exigível devidamente registrada na JUNTA COMERCIAL, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios e apresentados na forma da Lei e que 
comprovem a boa situação da empresa, conforme o prescrito no artigo 31, inciso I, da Lei 
Federal nº 8.666/1993”. 

Conforme evidenciado nas páginas 118 e 119 da documentação apresentada, 
podemos verificar os índices contábeis estão sim colecionados : 
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Assim, diante de tudo exposto, vejamos como o Recorrente não tem razão no que 

pleiteia, os entendimentos esclarecedores previstos em lei devem ser realizados e buscados 
pelo órgão responsável pelo procedimento licitatório. Nada justifica impor tal ônus a 
Administração, ainda mais se este não apresentou toda a documentação exigida pelo edital e 
em conformidade com as normas. 
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IV.    DOS REQUERIMENTOS FINAIS 
E assim diante de todo o exposto, onde foi descumprido o que promove o edital, 

requer ao Vosso Pregoeiro Designado conhecimento da presente CONTRARRAZÃO 
apresentada, para afim de esclarecer e elucidar os infundados RECURSOS interpostos para que 
se julgue totalmente improcedentes, dando, assim, continuidade ao procedimento, seguindo 
à adjudicação do contrato a empresa vencedora. 

Não sendo este o entendimento de Vosso Pregoeiro Designado, requer sejam os 
autos remetidos à autoridade superior competente, para que, após a mesma análise, julgue 
Procedente este Recurso, para que se julgue totalmente improcedente o Recurso interposto, 
dando seguimento ao processo licitatório em suas demais fases. 

 

V. DOS PEDIDOS 
 
Dessarte, resta provada à saciedade, a legalidade da decisão guerreada, 

sobremaneira considerando os fatos e argumentos mencionados, por ser de lídima e inteira 
justiça, REQUER: 

a) seja julgado improcedente e improvido o Recurso Administrativo interposto pela 
EMPRESA CCX CONSTRUÇÕES, COMÉRCIO, CONSULTORIA E SERVIÇOS LTDA, por falta de 
suporte fático e jurídico. 

b) seja mantida a Decisão da Sra. Pregoeiro que declarou classificada/vencedora a 
empresa PARAGUASSU CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI, pelo não cumprimento das 
exigências editalícias.  

 
Termos em que, espera-se o deferimento. 

 

LUÍS EDUARDO MAGALHÃES/BA, 31 de outubro de 2022. 
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Sócio Administrador  
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